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1 APRESENTAÇÃO 

 

 

A Secretaria Municipal de saúde de São Raimundo do Doca Bezerra, Estado do 

Maranhão, por meio da sua coordenação de vigilância epidemiológica, apresenta o plano 

municipal para operacionalização da vacinação contra a covid-19 em nosso município como 

medida para enfrentamento da referida doença que é tida como Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional (ESPII). 

O Plano Municipal de Imunização contra Covid-19 em São Raimundo do Doca Bezerra 

foi elaborado em conformidade com o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra 

a Covid-19. O propósito da elaboração deste plano dá-se pela necessidade de erradicar ou reduzir 

a mortalidade ou internações causadas pelo corona vírus. Essas ações são reforçadas com atitudes 

preventivas que promovam o bem estar da população. 

O êxito dessa ação será possível mediante o envolvimento do poder executivo e demais 

secretarias municipais, num esforço coordenado de mobilização e adesão. Reforça-se ainda que, 

as informações contidas neste plano conforme o surgimento de evidências científicas, 

conhecimentos acerca das vacinas, cenário epidemiológico da COVID-19 em conformidade com 

as fases previamente definidas e aquisição por parte do governo federal dos imunizantes 

previamente aprovados pela Agência Nacional de vigilância sanitária – ANVISA. 

Este plano foi elaborado em consonância com as orientações globais da organização 

Pan–americana de saúde (OPAS), organização mundial da saúde (OMS), Ministério da Saúde 

(MS), Secretaria Estadual de Saúde (SES). 
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2 INTRODUÇÃO 

 

Desde os primórdios da humanidade, surgiram pandemias que quase dizimaram 

populações de todo o mundo. Entretanto, nenhuma delas se expandiu de forma tão rápida quanto a 

COVID-19, devido a facilidade de transportes entre as nações, assim sendo, a COVID-19 é a 

maior pandemia surgida nos últimos tempos. 

Sendo a covid-19 a maior pandemia da história recente da humanidade causada pelo 

novo corona vírus (SARS-CoV-2), que causa infecção respiratória aguda potencialmente grave, 

trata-se de uma doença de elevada transmissibilidade e distribuição global. A transmissão ocorre 

principalmente entre pessoas por meio de gotículas respiratórias ou contato com objetos e 

superfícies contaminadas. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), cerca de 40% das pessoas têm a 

forma leve ou moderada da doença, porém aproximadamente 15% delas desenvolvem a doença 

de forma severa necessitando de suporte de oxigênio. Tem- se ainda que 5% da população que é 

afetada com a forma grave da doença, pode vir a desenvolver além das complicações 

respiratórias, complicações sistêmicas como trombose, complicações cardíacas e renais, sepse e 

choque séptico. 

Para conseguir atingir o objetivo de mitigação dos impactos da pandemia, diversos países 

e empresas farmacêuticas estão empreendendo esforços na produção de uma vacina segura e 

eficaz contra acovid-19. 

No município de São Raimundo do Doca Bezerra – MA, o planejamento da vacinação 

dar-se-á em conformidade com o registro e licenciamento de vacinas, que no Brasil é de 

atribuição da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), conforme Lei nº 6.360/1976 e 

regulamentos técnicos como RDC nº 55/2010, RDC 348/2020 e RDC. nº 415/2020. Ressalta-se 

ainda a RDC nº 444, de 10 de dezembro de 2020, que estabelece a autorização temporária de uso 

emergencial, em caráter experimental, de vacinas COVID-19 para o enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância nacional, decorrente do surto do novo corona vírus (SARS-CoV-

2). Ressalta-se que a vacinação é gratuita. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Geral 

 

Vacinar a população contra COVID 19, visando o  controle da Epidemia no município, 

estabelecendo as ações e estratégias para a operacionalização da vacinação contra a Covid-19 

no município de São Raimundo do Doca Bezerra. 

 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

• Atingir os grupos prioritários de acordo com as etapas da campanha de vacinação 

estabelecidas; 

• Promover ações de educação e comunicação em saúde sobre as vacinas disponibilizadas; 

• Realizar o registro correto de doses aplicadas nos instrumentos de informação; 

• Estabelecer parcerias intra e Inter setoriais; 

• Divulgar as informações pertinentes a Campanha de Vacinação; 

• Garantir acesso  a vacina COVID 19 para o público alvo em todas as fases; 

• Monitorar o registro nominal no SISPNI web ( Sitema de Informações do Programa 

Nacional de Imunização); 

• Garantir insumos em todas as fases da imunização; 

• Elencar nominalmente o público alvo em todas as fases;   

• Implementar ações de notificação de eventos adversos à vacina; 

• Identificar eventuais fragilidades em âmbito municipal do SUS no que tange às ações 

de Imunização. 
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4 SITUAÇÃO EPIDEMIOLÓGICA DA COVID-19 NO MUNICÍPIO DE SÃO 

RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA – MA  

 

O Boletim Epidemiológico da Secretaria de Saúde de São Raimundo do Doca Bezerra, 

fundamenta-se no que se refere ao perfil epidemiológico dos óbitos, totalizou até o dia 18 de 

janeiro de 2021 total de 05 óbitos, sendo 04 do sexo masculino e 01 do sexo feminino; e a faixa 

etária prevalente foi de pessoas com 70 anos ou mais, sendo o óbito do sexo feminino na faixa 

etária de 40 anos. Deste total de óbitos, 100% apresentavam comorbidades, sendo a hipertensão 

arterial a mais frequente. A do sexo feminino era renal crônica. 

 

5 GRUPOS PRIORITÁRIOS 

 

• Indicação dos denominadores pelo Ministério da Saúde.   

 

Grupo prioritário* Quantitativo Fontes  

Trabalhadores de Saúde  115 E-SUS AB 

Pessoas 80 anos ou mais 76 E-SUS AB 

Pessoas de 75 a 79 anos 75 E-SUS AB 

Pessoas de 60 anos ou mais 

institucionalizadas 

0  

População indígena sob responsabilidade 

dos Distritos Sanitários Especiais 

Indígenas (DSEI), considerando ainda as 

especificidades da ADPF nº 709 

 

0 

 

Povos e comunidades tradicionais 

ribeirinhas 

0  

Pessoas de 70 a 74 anos 116 E-SUS AB 

Pessoas de 65 a 69 anos 117 E-SUS AB 

Pessoas de 60 a 64 anos 194 E-SUS AB 

 

 

 

      

Morbidades** 

Diabetes mellitus 123 E-SUS AB 

hipertensão 

arterial grave 

490 E-SUS AB 

doença pulmonar 

obstrutiva crônica 

0  

doença renal 05 E-SUS AB 

doenças 

cardiovasculares e 

cerebrovasculares 

17 E-SUS AB  

indivíduos 

transplantados de 

órgão sólido 

0  

anemia falciforme 0  
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Câncer 07 E-SUS AB 

obesidade grave 

(IMC≥40) 

0  

Trabalhadores educacionais  339 SEMUS 

Pessoas com deficiência 

institucionalizados 

00  

Pessoas com deficiência permanente 

severo  

  

População privada de liberdade  00  

Funcionários do sistema de privação de 

liberdade 

00  

Pessoas em situação de rua 00  

Força de segurança e salvamento 00  

Caminhoneiros 05 SEMUS 

Trabalhadores de transporte coletivo, 

rodoviário e metroferroviário 

 

10 

SEMUS 

Trabalhadores portuários 00  

Trabalhadores de transporte aéreo 00  

TOTAL 1561  

 

 

6 VIGILÂNCIA DOS EVENTOS ADVERSOS PÓS-VACINAÇÃO(EAPV) 

 

Haverá capacitação dos profissionais para identificação, notificação e investigação de 

EAPV com registro obrigatório no e-SUS notifica e no NOTIVISA em caso de queixas técnicas e 

problemas com o produto. Os erros de imunização (programáticos) como problemas na cadeia de 

frio, erros de preparação da dose ou erros na via de administração, dentre outros, devem ser 

notificados como EAPV, e todos os profissionais ficarão cientes disso. 

 

7 SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

 

Os sistemas de informação na operacionalização da campanha de vacinação têm como 

objetivo o monitoramento e avaliação dos dados relativos à vacina e aos usuários, desde a 

logística dos insumos até a administração, EAPV e estudos pós-marketing. 

Na campanha nacional de vacinação contra a COVID-19, o registro da movimentação 

das vacinas recebidas e das doses aplicadas deverá ser feito no Sistema de Informação do 

Programa Nacional deImunizações (SI-PNI)-módulo campanha, nos pontos de vacinação da rede 

pública e privada de saúde e e-SUS vacina na rede pública de saúde. 

O Sistema de Informação de Insumos Estratégicos (SIES) será utilizado para o registro 

da movimentação dos imunobiológicos entre as centrais de rede de frio nacionais, estaduais, 
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regionais e municipais. 

O e-SUS Notifica é utilizado amplamente para o registro de casos de Síndrome Gripal 

(SG) e, também, será utilizado para o registro de Eventos Adversos Pós-Vacinação (EAPV). Para 

os registros e monitoramento de queixas técnicas relacionadas à vacina Covid-19 será aplicado o 

sistema informatizado NOTIVISA. 

Em locais onde não tenha conectividade, será utilizada a Coleta de Cadastro Simplificada 

- CDS do e-SUS AB ou formulário físico ou em sistemas próprios, com inserção dos dados nos 

sistemas em até 48h. 

 

8 ESTRATÉGIAS PARA VACINAÇÃO 

 

O Plano Nacional de vacinação contra a COVID-19 orienta a imunização na população 

brasileira em quatro fases. Em cada etapa serão atendidos determinados tipos de públicos que 

serão escolhidos a partir do risco da evolução para quadros graves diante da infecção, da 

exposição ao vírus e de aspectos epidemiológicos da manifestação da pandemia no país. 

A proposta preliminar foi discutida em reunião realizada no início do mês de dezembro 

de 2020 que contou com a participação do Ministério da saúde e outras instituições, como a 

Fundação Osvaldo Cruz, o Instituto Butantã, o Instituto tecnológico do Paraná e conselho 

Nacional de secretários estaduais (CONASS) e municipais (CONASEMS). 

 

PRIMEIRA FASE: 

 

Terá como prioridade trabalhadores de saúde, pessoas de 75 anos ou mais e idosos de 

instituição de longa permanência (asilos), bem como, povos indígenas.  
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SEGUNDA FASE: 

 

A segunda fase de imunização terá como foco, idosos de 60 a 74 anos. 

 

TERCEIRA FASE: 

 

Na terceira fase, estarão pessoas com comorbidades, condições médicas que também 

favorecem um agravamento do quadro a partir da COVID. 

Professores, forças de segurança, trabalhadores do sistema prisional e pessoas privadas 

de liberdade, as demais fases ainda receberão comunicação do Ministério da Saúde. 

Com o intuito de evitar aglomerações e manter a organização nos estabelecimentos de 

saúde com salas de vacina que irão disponibilizar as doses para a população são sugeridas algumas 

estratégias de vacinação da população prioritária conforme as fases da campanha: 

• Organizar a população-alvo de acordo com as fases da campanha, classificadas em um 

calendário por ruas com data e horário previamente agendados para as unidades de 

saúde. 

• Disponibilizar uma tabela com a população-alvo sinalizando os locais de vacinação e 

como será o acesso a vacina durante a campanha, exemplo: 

 

Quadro 01 - Locais de vacinação 

POPULAÇÃO-ALVO LOCAL DE 

VACINAÇÃO 

COMO 

Trabalhadores da Saúde do setor 

público e privado: APS, Rede de 

Urgência e Emergência 

Serviços de saúde 

De lotação do  

profissional  

Através de lista prévia colocada em 

sistema, priorizando primeiro os 

profissionais da linha de frente 

 

Trabalhadores da Saúde do setor 

privado 

Unidade Básica de 

Saúde Sede 

 

 

 

     

Vacinação em estratégias de postos de 

vacina, apresentando o crachá ou qualquer 

documento 

que comprove a condição de profissão. 

 

Pessoas de 60 anos e mais 

Vacinação em estratégias de postos de 

vacina ou na residência (acamados) 

 

Portadores de comorbidades 

 

Vacinação em estratégias de postos de 

vacina ou na residência (acamados) 
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Acamados 

 Domiciliar  Unidades de Saúde/ Estratégia de Saúde 

da Família ficarão responsáveis por fazer 

essa vacinação  

 

• Realizar mobilização em âmbito municipal (Dia D) nos finais de semana (sábado) e 

feriados, em áreas descobertas pela ESF para a vacinação da população-alvo e alcance das 

metas, garantindo o acesso do usuário. 

• Disponibilizar recursos humanos (equipes de saúde) suficientes para as ações extramuros 

que se deslocarão para áreas de difícil acesso e sem cobertura da atenção básica conforme 

o local de vacinação. 

• Solicitar apoio intra e interinstitucionais para a execução. 
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Quadro 02 – Logística do Sistemas de informação do SUS que serão utilizados  

 SIES SI-PNI e-SUS 

Notifica 

NOTIVISA 

Quantidade de Rede de Frio que utilizam o 

sistema? 

1 1 1 1 

Quantidade de Salas de Vacinação que 

utilizam o sistema? 

0 0 0 0 

Quantidade de Salas de Vacinação que 

utilizam o módulo de movimentação de 

imunobiológicos? 

3 3 3 3 

Quantidade de Salas de Vacinação que 

utilizam o sistema para queixas 

técnicas? 

3 3 3 3 

Quantidade de Salas de Vacinação que 

utilizam o módulo de registro de vacinação? 

3 3 3 3 

Quantidade de Salas de Vacinação 

que notificarão os EAPV? 

3 3 3 3 

 

 

9 OPERACIONALIZAÇÃO DAVACINAÇÃO 

 

A operacionalização da vacinação deve prever capacitação de pessoal, o diagnóstico 

situacional da estrutura da Rede de Frio Municipal, a organização da cadeia de frio e a 

implementação dos sistemas que serão utilizados na operacionalização da campanha. Neste 

sentido, é importante que o município informe:  

• a existência de iniciativas para capacitação dos profissionais de saúde para 

operacionalização da vacinação daCovid-19; 

• estratégia que será adotada pelo município para as salas/pontos de vacinação que não 

possuem conectividade e/ou informatização; 

• estratégia do município para o cadastramento das unidades da rede de frio nos sistemas 

SIES (centrais de rede de frio) ou SI-PNI/CNES (salas de vacina), para garantir a 

rastreabilidade das cargas com lotes das vacinas; 

• previsão de abertura de novos pontos de vacinação para Covid-19; 

• apresentação do planejamento relacionado ao apoio de transporte e de segurança na 

distribuição dos insumos. 
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Quadro 03 – Estimativa da população-alvo conforme as Fases para Vacinação contra a 

Covid-19. 

 

Fases População-alvo Estimativa de 

população* 

Número estimado de 

doses para  

esquema vacinal 

completo** 

Fase 

 01 

Trabalhadores de Saúde; pessoas de 75 

anos ou mais; pessoas de 60 anos ou mais 

institucionalizadas; população indígena 

aldeado em terras demarcadas aldeada, 

povos e comunidades tradicionais 

ribeirinhase 

quilombolas. 

266 572 

Fase 

 

02 

 

Pessoas de 60 a 74 anos 

194 388 

 

 

Fase 

 03 

Morbidades: 

Diabetes mellitus; hipertensão arterial 

grave; doença pulmonar obstrutiva crônica; 

doença renal; doenças cardiovasculares e 

cerebrovasculares; indivíduos 

transplantados de órgão sólido; 

anemia falciforme; câncer; obesidade grave 

(IMC≥40). 

642 1284 

 

*Estimativa em revisão.( Professores, forças de segurança, trabalhadores do sistema 

prisional e pessoas privadas de liberdade, as demais fases ainda receberão comunicação do 

Ministério da Saúde.) 
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Quadro 03 - Mapeamento logístico da Rede de Frio Municipal de (citar o município), 

Maranhão, 2021. 

 

CNES Rede de Frio e salas de vacina 03 

Capacidade de armazenamento (M³/L) de 2 a 8°C 04 geladeiras 

 0 câmara  

refrigerada 

Capacidade de armazenamento (M³/L) -20°C 0 

Deficiência na capacidade de armazenamento (SIM ou NÃO) Não 

Capacidade logística até a unidade vinculada (transporte) – (SIM ou NÃO) Não 

Tipo de modal (Aéreo, Terrestre, aquático) Terrestre 

Cadastro no SIES (SIM ou NÃO) Sim 

 

Previsão de Segurança 

Transporte- Escolta (SIM ou NÃO) Sim 

Armazenamento- (SIM ou NÃO) Sim 

 

A capacidade tecnológica disponível nas salas de vacina–informatização e conectividade 

determinará o tempo médio para registro do vacinado no Sistema de Informação. Existem 

cenários diferentes nas salas de vacina, de acordo com as condições tecnológicas: 

• Cenário 1 - Estabelecimento de Saúde COM conectividade na internet e condições de 

usar QR CODE (Preparar equipamentos e Recursos Humanos); 

• Cenário 2 - Estabelecimento de Saúde COM conectividade na internet e condições de 

fazer digitação online; 

• Cenário 3 - Estabelecimento de Saúde SEM conectividade ou com dificuldades de acesso 

à internet (utilizar as fichas CDS do sistema e-SUS AB, que é um módulo off-line);e 

• Cenário 4 - Estabelecimento de saúde SEM conectividade e sem computador (utilizar 

planilha e registrar na SMS). 
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Quadro 04 - Capacidade tecnológica das salas de vacinação 

 
Serviço de  

Saúde 

 

 

Quantidade de pontos de vacinação  

por Município 

Capacidade 

Logística 

até os pontos de 

vacinação 

(transporte)  

(SIM ou 

NÃO) 

 

 

Tipo 

 De  

modal 

Previsão de segurança 
 

Transporte (SIM ou 

NÃO) 

 

Armazenamento 

(SIM ou NÃO) 

 

Cenário 1 

 

Cenário 2 

 

Cenário 3 

 

Cenário 4 

 00 00 00 03 Sim terrestre Sim Sim 

 

 

10 FLUXOS DE DISTRIBUIÇÃO DE VACINAS 

 

O fluxo de distribuição de vacinas deve considerar a organização estrutural 

correspondente ao seu município. 

a) Fluxo de distribuição de vacinas com Rede de Frio Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11 COMUNICAÇÃO 

 

Divulgação e mobilização com vistas à vacinação contra a COVID-19 amplamente 

distribuída em todo o território municipal, a comunicação é uma importante ferramenta para 

atingirmos em tempo ágil centenas dos munícipes, pessoas das mais diversas classes sociais e 

econômicas. 

A comunicação será de fácil entendimento com objetivo de quebrar crenças negativas 

contra a vacinação, alcançando assim, os resultados e metas almejadas. Todo o serviço de 

comunicação da campanha de combate ao corona vírus tem como objetivo: 

 
Salas de 

Vacinação 

Central 
Regional da 

Rede de 
Frio 

Van Refrigerada 

Rede de 

Frio 

Municipal 

Transporte terrestre 
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- Informar, educar, orientar, mobilizar prevenir ou alertar a população do nosso 

município gerando consenso popular positivo em relação da importância da vacinação. 

A elaboração da campanha publicitária seguirá um planejamento de acordo com a 

evolução de cada etapa da vacinação, utilizando-se instrumentos de mobilização: 

1 – Produção de material educativo, capacitação de agentes de saúde, educadores e 

segmentos representativos da sociedade civil; 

2 – Confecção de panfletos; 

3 – Divulgação através de rádio, jornal, televisão, carros de som e demais redes sociais; 

 

 

12 ENCERRAMENTO DACAMPANHA 

 

Conforme orientação do Plano Nacional de Imunização Covid-19 e Secretaria de Estado 

da Saúde. 

 

13 PRAZO PREVISTO PARA INÍCIO E FINALIZAÇÃO DA IMUNIZAÇÃO EM  SÃO 

RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA – MA 

 

Inicio 20 de janeiro de 2021  

Término: conforme  orientação da Secretaria de Estado da Saúde e Ministério da Saúde. 

 

 

14 ORÇAMENTO PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA VACINAÇÃO 

 

Conforme alocação dos recursos financeiros federais repassados ao Fundo Municipal de 

Saúde. 
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15 CONCLUSÃO 

 

No decorrer da campanha de vacinação, o monitoramento será constante, com relatórios 

situacionais periódicos por meio dos instrumentos de informações disponibilizados pela 

Secretaria Municipal de saúde; com ajustes conforme reconhecimento das fragilidades. 
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